
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026
PROCESSO DE COMPRAS Nº 142/2026

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LITRO
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

Torna-se público que a  CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES,  por  meio da Secretaria  de 
Fazenda - Diretoria de Compras e Licitações, sediado na Rua José Antônio Picoral, nº 79, 
Bairro  Centro,  nesta  cidade  de  Torres/RS,  realizará  licitação,  na  modalidade  PREGÃO 
ELETRÔNICO n° 04/2026,  CONTRATAÇÃO FUTURA E PARCELADA DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE  COMBUSTÍVEL  (GASOLINA 
COMUM) PARA ABASTECIMENTO DO VEÍCULO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE TORRES/RS, na  forma  ELETRÔNICA,  nos  termos  da  Lei  n  °   14.133/2021  , da  Lei 
Complementar    n  °     123/2006  ,  e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

A digitação da senha privativa do licitante e subsequente, o encaminhamento das propostas 
de preços e dos documentos exigidos para a habilitação poderá ser feito das 18h do dia 
04/08/2026 até as 13h59min do dia 20/08/2026, HORÁRIOS DE BRASÍLIA-DF, no portal 
eletrônico   www.bllcompras.org.br  .

Início da sessão de disputa de preços será às 14h do dia 20/08/2026
HORÁRIOS DE BRASÍLIA - DF.

Este Edital oportuniza ao participante/licitante a possibilidade de manifestar seu interesse 
em compor a lista de CADASTRO RESERVA nesta licitação, conforme art. 82, Inc. VII,  da 
Lei 14.133/2021.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta licitação o registro de preço, pelo prazo de 12 (doze) 
meses,  para  a  CONTRATAÇÃO  FUTURA  E  PARCELADA  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE  COMBUSTÍVEL  (GASOLINA 
COMUM) PARA ABASTECIMENTO DO VEÍCULO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE TORRES/RS, a ser fornecido em quantidade que a Câmara tiver necessidade.

1.2.A licitação terá um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderá participar desta licitação qualquer Empresa, Microempresa ou Empresa de 
Pequeno  Porte  legalmente  constituída,  especializada  no  ramo,  desde  que  satisfaça  às 
exigências deste edital  e  devidamente cadastradas no site www.bllcompras.org.br, por 
meio  da  digitação  da  senha  relativa  ao  licitante  e  subsequente  encaminhamento  de 
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proposta de preço, nas datas e horários previstos neste edital, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico.

2.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133/2021,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da  Lei Complementar nº 
123/2006.

2.1.2. A obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às 
microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte, artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.

2.2. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 
indiretamente:

2.2.1. A empresa que estiver impedida ou temporariamente suspensa de participar 
em licitação ou contratar com a Administração Pública deste ente municipal ou possuir 
declaração  de  Inidoneidade  aplicada  por  qualquer  dos  entes  federativos,  salvo  se 
comprovar a sua reabilitação;

2.2.2. A empresa que incidir no estipulado no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;

2.2.3. A empresa que incorrer em outros impedimentos previstos em lei;

2.2.4. O agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021;

2.2.5. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores.

2.3. Durante  a  vigência  do  contrato,  é  vedado  ao  contratado  contratar  cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

2.4. A participação  no  pregão  dar-se-á  por  meio  de  encaminhamento  de  proposta  de 
preço, nas datas e horários previstos neste Edital, e dos documentos de habilitação, quando 
solicitados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
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2.4.1. Quaisquer informações poderão ser solicitadas através do endereço eletrônico 
compras@camaratorres.rs.gov.br.

2.5. Este edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra:

2.5.1. No Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

2.5.2. Na plataforma BLLCOMPRAS, pelo site www.bllcompras.org.br;

2.5.3. No  site  oficial  da  Câmara  Municipal  de  Torres,  no  endereço 
www.  camaratorres.rs.gov.br  , no menu Licitações – Pregão Eletrônico

2.5.4. Solicitando-se pelo e-mail compras@camaratorres.rs.gov.br

3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos e/ou as impugnações ao presente Edital deverão ser 
encaminhados ao Agente de Contratação/Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura da sessão pública do certame, nos termos do art. 164 da Lei nº 
14.133/2021.

3.1.1. O  encaminhamento  deverá  ser  realizado,  exclusivamente,  por  meio  da 
plataforma eletrônica (BLL),  em campo próprio  destinado para tal  finalidade,  sendo 
obrigatória a assinatura e a identificação do interessado responsável pela apresentação 
do pedido.

3.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e 
impugnação  no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis,  nos  termos  art.  164  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021,  contado  da  data  de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

3.3. A impugnação  não  possui  efeito  suspensivo,  sendo  que  caberá  ao  Agente  de 
Contratação/Pregoeiro,  auxiliado  pelos  responsáveis  pela  elaboração  do  edital  e  dos 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo estipulado no item 3.2.

3.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.5. Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo 
legal  e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo preponente.

3.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  transferida  para  dia  e  horário 
estabelecido pela administração, os quais serão publicados nos mesmos meios legais deste 
edital.
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4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA

4.1. Para  acesso  ao  sistema  eletrônico,  os  interessados  em  participar  do  Pregão 
Eletrônico  deverão  dispor  de  um  cadastro  prévio,  adquirindo  login e  senhas  pessoais 
(intransferíveis), obtidas no website www.bllcompras.org.br.

4.2. As empresas licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação 
de  procuração  por  instrumento  público  ou  particular,  com  firma  reconhecida,  atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no Sistema 
de Licitações de Pregão Eletrônico.

4.2.1. Sendo  sócio  proprietário  ou  dirigente  da  empresa  proponente,  deverá 
apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, não cabendo à Prefeitura Municipal de Torres e 
à Câmara Municipal de Torres – Rio Grande do Sul e ao Portal do BLL – Bolsa de Licitações 
e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros.

4.3.1. O credenciamento junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal 
do licitante e de seu representante pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.4. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado, por iniciativa da Câmara Municipal de Torres e da 
BLL, devidamente justificada, ou em virtude de sua inabilitação.

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.

5.2. Os  fornecedores  credenciados  interessados  em  participar  do  pregão  eletrônico, 
deverão enviar suas propostas de preços, utilizando, para tanto, exclusivamente, o sistema 
eletrônico,  sendo consideradas inválidas  as  propostas  apresentadas por  quaisquer 
outros meios.

5.3. O  representante  credenciado  observará  as  condições  do  Edital,  observará  as 
exigências previstas e condicionantes do objeto do certame, manifestará, em campo próprio 
do sistema, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista neste 
edital e encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, a proposta inicial, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, sendo que a  etapa de inserção da 
proposta inicial será encerrada com a abertura da sessão pública (etapa de lances).
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5.3.1. Não será aceito, em hipótese alguma, proposta inicial posterior a data e horário 
estipulados no preâmbulo do Edital.

5.4. A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.

5.5. Caberá à empresa licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.

5.6. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá preencher o campo 
PREÇO UNITÁRIO,  encontrado na tela, com o preço unitário proposto para cada um dos 
itens especificados no Anexo II deste edital, com 02 (duas) casas após a vírgula.

5.7. A apresentação dos documentos/propostas implica, obrigatoriedade, na aceitação do 
estipulado em edital e do cumprimento das disposições nele contido, em especial com o que 
dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios  necessários  e  ou  a  prestação  dos  serviços  em  quantidades  e  qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. Nos preços cotados na proposta deverão estar incluídos todos os valores incidentes, 
tais como taxas, impostos, fretes, inclusive o ICMS, os quais deverão ser os praticados na 
data da abertura da proposta e de forma que o objeto do certame não tenha ônus para a 
Câmara Municipal de Torres.

5.9. O proponente  terá  oportunidade  de  rever  as  condições  de  sua  proposta,  a  qual 
poderá ser retirada ou substituída até a abertura da sessão pública, desde que não tenha 
encerrado o período de tempo previsto para o encaminhamento desta.

5.9.1. Uma vez encerrado o tempo previsto, o sistema não permitirá a alteração ou 
encaminhamento de nova proposta.

5.9.2. Após a abertura das propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação/Pregoeiro.

5.10. Não serão aceitos protocolos como forma de documento habilitatório.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério 
MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LITRO.

6.2. Serão desclassificadas as propostas que:

6.2.1. Contiverem vícios insanáveis;

6.2.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
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6.2.3. Apresentarem  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  orçamento 
estimado para a contratação;

6.2.3.1. É indício  de  inexequibilidade  das  propostas  valores  inferiores  a  50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos moldes do art. 59.

6.2.4. Não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;

6.2.4.1. Na hipótese prevista no item 6.2.3.1. do presente edital, a Administração 
Pública oportunizará ao licitante que comprove a exequibilidade da sua proposta, 
e,  não  havendo  comprovação  suficiente  neste  sentido  ou  a  apresentação, 
apenas,  de  declaração  feita  pelo  licitante,  sem  a  juntada  de  documentação 
comprobatória, desclassificá-lo em razão da inexequibilidade apurada.

6.2.5. Apresentarem desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  do  edital, 
desde que insanável.

6.3. A verificação da conformidade das propostas  poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada.

6.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 
conflitante com o instrumento convocatório.

6.5. As propostas serão ordenadas pelo sistema e o  Agente de Contratação/Pregoeiro 
dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.6. O prazo de validade da proposta comercial não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias consecutivos,  contados da data de abertura das propostas,  período dentro do qual 
deverá ocorrer a assinatura do contrato 

6.6.1. Em caso de omissão do licitante, considerar-se-á o prazo mínimo exigido. 

6.7. O Licitante só será identificado após o encerramento da etapa de lances.

6.8. Qualquer elemento que possa identificar o licitante no momento da disputa de lances 
importará na desclassificação da proposta.

6.9. É vedada a identificação dos proponentes licitantes, em qualquer hipótese, inclusive 
no chat, antes do término da fase de lances competitiva do pregão. No entanto, todos os 
documentos anexados (habilitação) que necessitem de assinatura deverão ser assinados 
pelo representante da empresa, sob pena de inabilitação/desclassificação.

7. DA SESSÃO DE DISPUTA E DA FASE COMPETITIVA

7.1. A partir  do  horário  previsto  neste  Edital,  terá  início  à  sessão  pública  do  Pregão 
Eletrônico, com a divulgação das propostas de preço recebidas.
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7.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  o  licitante  imediatamente  informado  do  seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 
regras de aceitação.

7.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, 
vedada a identificação do detentor do lance.

7.5. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

7.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro.

7.7. Serão  considerados  intermediários  os  lances  iguais  ou  superiores  ao  menor  já 
ofertado.

8. DO MODO DE DISPUTA

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto e fechado, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública  durará quinze minutos, 
improrrogáveis.

8.3. Encerrado  o  prazo  do  item  8.2.,  o  sistema  encaminhará  o  aviso  de  fechamento 
iminente  dos  lances  e,  transcorrido  o  período  de  até  dez  minutos,  aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

8.4. Encerrada a recepção dos lances, com o decurso do prazo do item 8.3., o sistema 
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas 
com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 8.4., os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo.

8.6. Encerrados os  prazos estabelecidos nos itens  8.4.  e  8.5.,  o  sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade.

8.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens  8.4. e 8.5., 
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 
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será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 
item 8.6.

8.8. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda 
às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, auxiliado pela 
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do 
disposto no item 8.7. 

8.9. Em caso de empate entre duas ou mais propostas,  serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:

8.9.1. disputa  final,  hipótese  em que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

8.9.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

8.9.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.9.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme 
orientações dos órgãos de controle.

8.10. Na  hipótese  de  o  sistema  eletrônico  desconectar  para  o  Agente  de 
Contratação/Pregoeiro  no  decorrer  da  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública  e 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados.

8.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Pregoeiro 
persistir  por  tempo  superior  a  15  (quinze)  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e 
reiniciada  somente  após  a  comunicação  do  fato  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico 
utilizado para divulgação.

8.12. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos 
seguintes cadastros:

8.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.13. O  envio  da  proposta  atualizada,  adequada  ao  último  lance  ofertado,  da  licitante 
potencialmente vencedora, deverá ser exclusivamente via sistema, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas após encerrada a sessão de disputa.
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8.13.1. Para a fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto.

8.14. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências  para  habilitação,  o  Agente  de  Contratação/Pregoeiro  examinará  a  proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital.

8.15. Constatado  o  atendimento  às  exigências  estabelecidas  no  Edital,  o  licitante  será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

9. DOS RECURSOS

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente a intenção 
de recorrer, após o que lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis (art. 165, inciso I, 
alínea “b” e “c” da Lei Federal nº 14.133/2021) para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
prazo,  que  começará  a  correr  a  partir  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.

9.2. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021).

9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

9.6. A falta  de  manifestação  imediata  do  licitante  importará  a  preclusão  do  direito  de 
recurso, relativos aos casos de julgamento de propostas e ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante, e o Agente de Contratação/Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor.

9.7. A manifestação prévia do licitante para posterior interposição do recurso, durante a 
sessão pública, será realizada, exclusiva e obrigatoriamente, por meio do sistema eletrônico.

9.8. O  encaminhamento  das  razões  do  recurso  e  de  eventuais  contrarrazões  pelos 
licitantes,  será  realizado,  por  meio  do  sistema eletrônico,  em campo próprio  para  tanto 
devidamente assinado e com identificação de quem apresentou e assinou o recurso ou a 
contrarrazão.
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9.8.1. Julgado  o  recurso,  a  decisão  será  publicada  no  endereço  eletrônico 
www.camaratorres.rs.gov.br link: Transparência – Licitações – Pregão Eletrônico e no 
endereço eletrônico www.bllcompras.org.br.

9.8.2. As decisões referentes a este processo licitatório, as intimações, as atas, as 
respostas  aos  recursos  e  as  impugnações  serão  publicadas  no  site  da  Câmara 
Municipal  de  Torres,  no  endereço  eletrônico  www.camaratorres.rs.gov.br: 
TRANSPARÊNCIA – LICITAÇÕES – PREGÃO ELETRÔNICO.

10. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

10.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas, o licitante provisoriamente vencedor 
deverá apresentar os documentos de habilitação e a proposta adequada ao último lance 
ofertado, através do sistema eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, nos campos 
respectivos de cada documento exigido no certame, bem como no campo “documentos com-
plementares”, caso haja necessidade.

10.2. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arti-
gos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, conforme segue.

10.3. Para habilitação jurídica:

10.3.1. Registro comercial no caso de empresa individual; 

10.3.2. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social integral com suas alterações ou al-
teração consolidada), em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresariais; no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de 
eleição de seus administradores; ou

10.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civil, com indicação dos 
sócios responsáveis pela administração.

10.4. Para habilitação fiscal, social e trabalhista:

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.4.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, de acordo com o art. 68, inciso III, abrangendo as contribuições 
sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da lei 8.212, de 24 
de julho de 1991;

10.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio fiscal do licitante;

10.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio fiscal licitante;
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10.4.5. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS);

10.4.6. Certidão de Regularidade junto à Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT)

10.4.7. Declaração do licitante que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Art. 7º 
da Constituição Federal;

10.5. Para habilitação econômico-financeira:

10.5.1. Certidão negativa em matéria falimentar expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica ou emitida via internet dentro do prazo de validade informado no cor-
po da certidão que comprove regularidade perante a comarca da sede do licitante.

10.6. Demais declarações  obrigatórias  (sugerimos que utilize o modelo de Declaração 
Conjunta disponibilizado no Anexo IV deste Edital):

10.6.1. Declaração de que não se encontra cumprindo penalidade de inidoneidade 
para licitar e contratar com a Administração Pública, em relação a qualquer das esferas 
Federal,  Estadual,  Municipal  e  no  Distrito  Federal,  conforme  art.  156  da  Lei  nº 
14.133/2021;

10.6.2. Declaração de inexistência de  fatos impeditivos para sua habilitação para o 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteri-
ores.

10.6.3. Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação e cumprimento do 
art. 63 da Lei nº 14.133/2021;

10.6.4. Declaração em atendimento à reserva de cargos, conforme regramento previs-
to no inciso IV do art. 63 da Lei nº 14.133/2021;

10.6.5. Declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEI, firmada pelo represen-
tante legal da empresa ou por seu responsável técnico contábil (contador ou técnico 
em contabilidade), sob as penalidades da lei,  exigida exclusivamente das licitantes 
que  pretendam  usufruir  dos  benefícios  previstos  na  Lei  Complementar  nº 
123/2006. 

10.6.6. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

10.6.7. Declaração de que a licitante não extrapola a receita bruta máxima admitida 
pela norma, para o referido enquadramento, considerando as demais contratações pú-
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blicas realizadas no ano-calendário da licitação, atendendo ao disposto no art. 4°, § 2°, 
da Lei nº 14.133/2021. 

10.6.8. Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econô-
mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, bem como deles não ser cônjuge, companheiro ou parente em li-
nha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

10.6.9. Declaração, na qualidade de proponente na licitação, que tem disponibilidade 
de executar o objeto de acordo com a quantidade e especificações constantes no Edital 
e seus Anexos.

OBSERVAÇÕES

10.7. O fornecedor enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 
declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos 
estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133/2021.

10.7.1. A apresentação da declaração é obrigatória para a empresa se beneficiar das 
prerrogativas concedidas pela Lei Complementar nº 123/2006.

10.7.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que possua alguma restrição 
na  comprovação  de  regularidade  fiscal  e/ou  trabalhista,  terá  sua  habilitação 
condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 
(cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 
critério  da  Administração,  desde  que  seja  requerido  pelo  interessado,  de  forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

10.8. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser anexados em original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada.

10.8.1. Os documentos apresentados com assinatura digital, que não possuírem link 
ou código verificador de autenticidade, serão submetidos a diligência do  Agente de 
Contratação/Pregoeiro e da equipe de apoio.

10.9. Caso as certidões não exibam a data de validade será considerado o prazo de 90 
(noventa) dias a partir da data de expedição.

10.10. Para  atender  às  declarações  exigidas  neste  Edital,  a  licitante  poderá  utilizar  seu 
modelo de declaração próprio, no entanto SUGERIMOS que utilize o modelo de Declaração 
Conjunta disponibilizado, conforme  Anexo IV deste Edital, a qual deve ser assinada pelo 
licitante responsável, na tentativa de minimizar possíveis equívocos.
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10.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos anexados para habilitação deverão 
estar:

10.11.1. Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo;

10.11.2. Em nome da sede, se o licitante for a sede (matriz);

10.11.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, salvo aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede 
(matriz).

10.12. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial 
ou empresa da qual a licitante seja sucessora por qualquer processo de alteração 
societária.

10.13. O  descumprimento  das  exigências  previstas  nos  subitens  anteriores  implicará  a 
INABILITAÇÃO do licitante.
10.14. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob 
as penalidades legais cabíveis.

10.15. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e 
sua integral concordância com as cláusulas deste edital.

10.16. O Agente de Contratação/Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em 
qualquer  tempo,  no  curso  da  licitação,  quaisquer  esclarecimentos  sobre  documentos 
anexados,  fixando-lhes  prazo  para  atendimento.  Não  será  admitida  a  substituição  ou 
apresentação de novos documentos, salvo se, por interesse da Administração, decida-se 
realizar diligência para complementação necessária a apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame, de acordo com a Conclusão Técnica nº 27 do TCE/RS emitida pela 
Comissão de Estudos da Nova Lei  de Licitações e  Contratos para a  Fiscalização, 
publicada em Setembro de 2025.

10.17. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser  reiniciada  mediante  aviso  prévio  no 
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata.

10.18. Caso a empresa classificada como vencedora não anexe até o prazo estipulado a 
documentação exigida, no todo ou em parte, ou ainda, apresente algum documento sem 
autenticação  ou  fora  do  prazo  de  validade,  mesmo  após  o  prazo  de  diligência,  será 
inabilitada,  podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que 
rege o procedimento.

10.19. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências  para  habilitação,  o  Agente  de  Contratação/Pregoeiro  examinará  a  proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital

13 / 57



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

11. DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Conforme incisos I e II do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, a quantidade mínima que 
pode ser cotada,  assim como a quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida, 
é a estabelecida nas unidades que foram solicitadas para o Registro de Preços, bem como 
as possíveis solicitações de aditivos que vierem a ser firmados, desde que devidamente 
justificadas pela Contratante.

11.2. Neste Edital, não há a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto nos itens. 

11.3. Homologado o procedimento, será outorgado o seu objeto à proposta de  MENOR 
PREÇO UNITÁRIO POR LITRO.

11.4.  A Câmara Municipal de Torres convocará o adjudicatário classificado em primeiro 
lugar  para,  dentro  do  prazo  de  02  (dois)  dias,  a  contar  da  data  de  recebimento  da 
convocação, a assinar e devolver a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este 
Edital, conforme  Anexo III,  sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, 
ainda, sujeitar-se a penalidades.

11.5. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços,  a Câmara Municipal  de Torres 
poderá convocar os demais adjudicatários, para registrarem o menor valor proposto.

11.6. Os licitantes convocados terão o mesmo prazo estabelecido no item 11.4 para assinar 
a Ata de Registro de Preços com o saldo do quantitativo e o período remanescente da Ata 
anterior.

11.7. O detentor da Ata não se eximirá das penalidades correspondentes, na hipótese de 
inexecução dos serviços.

11.8. A existência de preços registrados implicará compromisso da licitante na execução do 
objeto/serviço registrado, nas condições estabelecidas.

11.9. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar e devolver a Ata, a Câmara Municipal 
de Torres, por meio do Setor de Compra e Licitações convocará os licitantes remanescentes, 
nas mesmas condições de habilitação da empresa desclassificada, ou então, revogará a 
licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

11.10. A existência de Ata de Registro de Preços não obriga a Câmara Municipal de Torres a 
contratar os objetos registrados, facultando, ainda, a contratação por outros meios, desde 
que devidamente motivada e observando a legislação de regência, conforme art. 83 da Lei 
nº 14.133/2021 e art. 9º da Resolução de Mesa 01/2025..

11.11. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual  período, desde que comprovado o preço vantajoso, comparado ao 
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021.

11.11.1. O contrato  decorrente  da  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  sua vigência  em 
observância às diretrizes dos arts. 105 a 114 da Lei n° 14.133/2021.

14 / 57



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

11.12.  O registro  de preço poderá ser  suspenso ou cancelado nas seguintes hipóteses 
previstas no art. 10 da Resolução de Mesa 01/2025, sendo:

11.12.1. Pela Administração, quando:

11.12.1.1.  o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der 
origem ao registro de preços;

11.12.1.2. o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do 
registro de preços, se a Administração não aceitar sua justificativa;

11.12.1.3. o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do 
registro de preços;

11.12.1.4. em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato 
decorrente do registro de preços;

11.12.1.5. os  preços  registrados  se  apresentarem  superiores  aos  praticados  pelo 
mercado;

11.12.1.6. por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;

11.12.2. Pelo  fornecedor,  quando,  mediante  solicitação  por  escrito,  comprovar  estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
registro de preços.

11.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado de que trata o item 
11.12.2. somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada 
com  antecedência  de  3  (três)  dias  da  data  da  convocação  para  firmar  contrato  de 
fornecimento ou de prestação de serviços de fornecimento pelos preços registrados, ou da 
emissão do empenho (nos casos de dispensa da formalização do contrato)  facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não 
aceitas as razões do pedido.

11.14.  A comunicação  do  cancelamento  ou  suspensão  do  preço  registrado,  nos  casos 
previstos no item 11.12.1, será formalizado em processo próprio e comunicada por e-mail ou 
correspondência, ambos com aviso de leitura/recebimento, juntando-se o comprovante no 
processo que deu origem ao registro de preços.

11.14.1.  No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado.

11.14.2. Da decisão que cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no 
prazo de cinco dias úteis.

DO REALINHAMENTO DOS PREÇOS

11.15. O detentor do Registro de Preços poderá solicitar o realinhamento dos preços vigen-
tes através de solicitação formal ao Gestor de Contrato, acompanhada de documentos que 
comprovem a procedência do pedido.
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11.16. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá man-
ter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta e o 
preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços.

11.17. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de pre-
ços junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na 
ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor 
preço unitário.

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

11.18. As solicitações de realinhamento dos preços registrados deverão observar o procedi-
mento e as condições estabelecidas a seguir.

11.19. O pedido de realinhamento de preços deverá ser formalmente instruído pelo fornece-
dor interessado, mediante apresentação de justificativa circunstanciada, demonstrando, de 
forma clara e objetiva, as razões que motivaram o desequilíbrio, notadamente em decorrên-
cia de oscilações de mercado, variações cambiais, aumentos de insumos, custos de produ-
ção ou outros fatores devidamente comprovados.

11.20. Deverão ser anexados ao pedido documentos idôneos que comprovem a veracidade 
das informações apresentadas, tais como:

11.20.1. Cópias de Notas Fiscais recentes;

11.20.2. Tabelas de preços oficiais de fabricantes ou distribuidores;

11.20.3. Listas de preços de matérias-primas;

11.20.4. Quaisquer outros comprovantes hábeis que evidenciem o alegado na justifi-
cativa.

11.21. O pedido devidamente instruído deverá ser encaminhado ao Gestor de Contato e ao 
Fiscal  de  Contrato,  exclusivamente  por  meio  do  endereço  eletrônico 
fiscalcontrato  @camaratorres.rs.gov.b  r  .

11.22. A Câmara poderá, sempre que entender necessário, realizar pesquisa de mercado ou 
consulta junto aos demais fornecedores com preços registrados, a fim de verificar a compati-
bilidade do pleito com os preços praticados e garantir a observância do princípio da econo-
micidade.

11.23. O realinhamento dos preços não constitui direito automático do fornecedor, dependen-
do de análise técnica e econômica pela Administração, que poderá indeferir, acolher total ou 
parcialmente o pedido, conforme o interesse público e os parâmetros de mercado vigentes.

11.24. Caso a pesquisa de preços indique que outros fornecedores registrados apresentam 
condições mais vantajosas, a Administração poderá, observada a ordem classificatória, con-
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vocar os demais licitantes para firmar o contrato ou aderir aos novos valores, mantida a obri-
gatoriedade legal de aquisição pelo menor preço unitário por litro.

11.25. Em igualdade de condições, será assegurada preferência ao detentor original do 
Registro de Preços, desde que demonstre disposição para adequar seus valores aos preços 
realinhados de mercado.

12. DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS E DO PAGAMENTO 

12.1. O CONTRATANTE poderá ampliar ou reduzir quantitativamente o objeto desta licita-
ção, respeitada a limitação prevista em lei, hipótese em que se fará o reajustamento corres-
pondente e proporcional ao seu preço, desde que mantidas as condições gerais da proposta 
original.

12.2. A empresa vencedora se compromete em executar o objeto da licitação conforme o 
solicitado em quantidade solicitada e em qualidade igual ou superior se for o caso.

12.3.  O pagamento será efetuado junto à Tesouraria da Câmara Municipal de Torres atra-
vés de transferência bancária, em conta-corrente indicada pela contratada, a qual deverá ser 
obrigatoriamente uma conta jurídica vinculada ao CNPJ da empresa, à vista do documento 
fiscal apresentado, devendo este estar devidamente atestado pelo setor e servidor respon-
sável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato. A liquidação e efetivo 
pagamento serão feitos em até cinco (05) dias, contados da entrega da nota fiscal junto a 
Contabilidade da Câmara Municipal de Torres, exceto por motivo devidamente justificado 
pela Administração. Os pagamentos obedecerão à ordem cronológica. Caso o dia do paga-
mento seja feriado ou sem expediente na Câmara Municipal de Torres, o pagamento será 
efetuado no primeiro dia útil seguinte.

12.4.  Não será efetuado o pagamento do serviço que for considerado em total desacordo 
com a contratação e que vier a causar transtorno para o CONTRATANTE.

12.5. Junto às Notas Fiscais a licitante vencedora deverá obrigatoriamente apresentar Cer-
tidão Negativa de Débito dos Tributos Federais, Estaduais e Municipais, Certidão Negativa 
de Débito do FGTS e INSS, sem as quais fica impossibilitada a efetivação da liquidação do 
pagamento. Nas notas fiscais deverá ser obedecido, obrigatoriamente, sob pena de devolu-
ção da respectiva nota a discriminação do valor do imposto de renda (IR) explícito no corpo 
da nota fiscal, independentemente de valor, sendo que em caso de isenção deverá ser ane-
xado documento legal comprovando o motivo da isenção

12.6. Na hipótese de haver atraso no pagamento, será aplicado o índice de correção mone-
tária, IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor).

12.7. A Câmara não fará nenhum pagamento a Contratada, enquanto pendente a liquida-
ção de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou ina-
dimplência contratual.
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12.8.  As notas fiscais, documentos fiscais, faturas ou recibos emitidos em favor da Câmara 
Municipal de Torres, deverão conter as observâncias das regras de retenção dispostas no 
Decreto Municipal nº 152/2022, que recepciona a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, 
conforme tese fixada no Recurso Extraordinário nº 1.293.453,  Tema nº 1130, publicado 
em 21 de outubro de 2021, de Repercussão Geral, do Supremo Tribunal Federal, sob pena 
de não aceitação e devolução pela Câmara Municipal de Torres.

13. DO PREÇO

13.1. O preço deverá ser fixo e equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta.

13.2. Deverá ser informado preço unitário e total de cada item, em conformidade com o 
Anexo II deste Edital.

13.3. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (Im-
postos,  Taxas, Emolumentos,  Contribuições Fiscais e Parafiscais),  transporte dos itens e 
qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital.

14. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Do reajuste

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais.

14.2. Após o interregno de um ano, conforme solicitação do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor  –  IPCA,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a 
ocorrência da anualidade.

14.3. Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.4. No caso de  atraso  ou  não divulgação do  índice  de  reajustamento,  o  Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

14.5. Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o 
definitivo.

14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer 
forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser 
determinado pela legislação então em vigor.

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo 
aditivo.
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14.8. O reajuste será realizado por aditivo contratual.

Da revisão

14.9. A  revisão  contratual  poderá  ocorrer  quando,  após  a  celebração  do  contrato, 
sobrevierem  fatos  que  alterem  as  condições  originalmente  pactuadas,  observadas  as 
hipóteses previstas na legislação aplicável, especialmente:

14.9.1. Fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis;

14.9.2. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados;

14.9.3. Situações  decorrentes  de  atos  legítimos  da  Administração  Pública  que, 
embora alheios à vontade das partes, impactem na execução do contrato.

14.10. A revisão será realizada por aditivo contratual.

Do prazo de resposta

14.11. Os requerimentos de reajuste ou revisão deverão ser devidamente instruídos pelo 
interessado com documentos comprobatórios  das alegações formuladas,  os  quais  serão 
analisados pela Administração no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período 
mediante justificativa formal do servidor responsável pela análise do processo.

15. DA EXECUÇÃO 

15.1. O  fornecimento  do  combustível  será  executado  de  forma  futura  e  parcelada, 
conforme  a  necessidade  da  Câmara  Municipal  de  Torres,  mediante  autorização  de 
abastecimento emitida pelo servidor responsável. 

15.2.  O  abastecimento  será  realizado  diretamente  na  bomba  do  estabelecimento  da 
Contratada,  exclusivamente  para  o  veículo  oficial  da  Câmara  Municipal,  mediante 
identificação do veículo no momento do abastecimento.

15.3. A Contratada  deverá  emitir  comprovante  de  abastecimento  contendo,  no  mínimo:
a) data e horário do abastecimento;

b) identificação do veículo e do condutor;

c) quantidade de litros fornecidos;

d) valor unitário do litro;

e) valor total do abastecimento. 

15.4. O fornecimento ocorrerá de acordo com a demanda da Administração, não havendo 
garantia de consumo mínimo durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
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15.5. A existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  à  contratação  da 
totalidade  do  quantitativo  estimado,  constituindo  mera  expectativa  de  fornecimento, 
podendo a Câmara Municipal solicitar os abastecimentos de acordo com sua conveniência e 
necessidade, observado o interesse público. 

15.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato.

15.7. O pagamento será efetuado quinzenalmente, mediante apresentação da Nota Fiscal 
correspondente,  acompanhada  dos  comprovantes  de  abastecimento,  após  o  ateste  do 
Fiscal do Contrato e observada a regularidade fiscal da contratada. 

15.8. O pagamento será realizado exclusivamente pelos litros efetivamente fornecidos 
e  aceitos  pela  Administração,  não  sendo  devido  qualquer  valor  relativo  ao  saldo 
remanescente  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ou  aos  quantitativos  estimados  e  não 
utilizados. 

15.9. A Contratada  ficará  responsável,  a  qualquer  tempo,  pela  quantidade  de  recursos 
humanos  e  qualidade  dos  serviços  de  abastecimento  a  serem prestados,  verificando  a 
aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e mental de forma a garantir uma 
perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados. 

15.9.1.  A Contratada será responsável pela segurança do trabalho das pessoas que 
estejam executando os serviços em seu nome, bem como pelo fornecimento dos EPI's– 
Equipamentos de Proteção Individual e pelos atos por eles praticados.

15.9.2. Nos termos do art. 121 da Lei Federal no 14.133/2021 a Contratada será a 
única  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais, 
acidentários, administrativos e civis, resultantes da execução do contrato, bem como por 
todas as despesas necessárias à realização dos serviços de abastecimento contratados, 
custos com fornecimento de mão de obra e demais despesas indiretas.

15.10.  A Contratada  obriga-se  a  comparecer,  sempre  que  solicitada,  à  Câmara 
Municipal  de  Torres, em horário  por  esta  estabelecido,  a  fim de  receber  instruções  ou 
participar de reuniões.

15.11. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa e eficiente execução 
dos serviços de abastecimento que deverão ser realizados, de acordo com o estabelecido 
nas  normas  do  contrato  e  legislação  em  vigor,  responsabilizando-se  pelos  danos 
decorrentes de sua realização.

15.12. A Contratada obriga-se a dar ciência à Contratante por escrito, e no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, das providências adotadas para sanar quaisquer irregularidades, 
inclusive  quanto  a  frequência  das  pessoas  que  estejam  trabalhando  em  seu  nome, 
apontada pelo Diretor(a) da Câmara Municipal de Torres.

15.13. A Contratada  será  responsável  por  todas  as  despesas  com  transporte  e 
alimentação das pessoas que, em seu nome, estejam prestando serviços.
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15.13.1. A Contratada obriga-se a assumir integralmente responsabilidade pelos danos 
causados diretamente à Câmara Municipal ou a terceiros, decorrentes da execução da Ata 
de Registro de Preços. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Pelo cometimento das infrações administrativas prevista no art. 155, a Administração 
Pública  aplicará  as  sanções  previstas  no  art.  156  da  Lei  nº  14.133/2021,  garantida  o 
exercício do contraditório e da ampla defesa.

16.2. Nos termos do § 9º  do art.  156,  da Lei  Federal  nº  14.133/2021,  a aplicação das 
sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública, sendo as penas de natureza civil (cláusula penal) 
compensatórias  das perdas e  danos sofridos  pela  Administração,  conforme art.  917,  do 
Código Civil.

16.3. As  penas  pecuniárias  e  demais  sanções  contratuais  serão  atualizadas 
monetariamente pelo IPCA vigente,  ou outro índice que venha o substituir,  bem como a 
incidência de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido.

Advertência

16.4. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der 
causa  à  inexecução  parcial  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  quando,  considerando  as 
circunstâncias do art.  156, § 1°, da Lei nº 14.133/2021, não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, a teor do art. 156, § 2°, da Lei nº 14.133/2021.

Multa

16.5. As multas aplicadas à CONTRATADA não serão inferiores a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor GLOBAL da Ata de Registro de Preços, 
aplicáveis a todas as hipóteses do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, conforme previsão do art. 
156, §3º da mesma lei, tendo como parâmetro as seguintes diretrizes:

16.5.1. Multa moratória de 2% (dois por cento) a cada dia de atraso injustificado so-
bre o valor da Ata de Registro de Preços, até o limite de dois dias;

16.5.2. Multa moratória de 5% (cinco por cento) a partir do terceiro dia de atraso in-
justificado sobre o valor da Ata de Registro de Preços, até o limite de cinco dias;

16.5.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Re-
gistro de Preços, no caso de inexecução total do objeto.

16.6. O atraso superior a cinco dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata 
de Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.
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16.7. A aplicação da multa não impede que a CONTRATANTE aplique outras sanções, nos 
termos do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

16.8. No processo de aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, como previsto no art. 157 da Lei 
nº 14.133/2021.

16.9. Aplicada a sanção pecuniária, após regular processo administrativo, será o valor de-
duzido de eventuais pagamentos devido pela Administração à contratada penalizada, bem 
como descontada de eventual garantia prestada ou cobrada judicialmente.

Impedimento de licitar e contratar

16.10. Na ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, 
do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave,  aplicar-se-á  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo aplicador da sanção, pelo prazo 
máximo  de  3  (três)  anos,  conforme  disciplina  do  art.  156,  inc.  III  e  §  4°,  da  Lei  nº 
14.133/2021.

16.11. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e de contratar dar-se-á mediante ins-
tauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de no 
mínimo 2 (dois) servidores estáveis, e respeitará as diretrizes procedimentais existentes no 
art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar

16.12. Na ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, 
do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como nas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII  
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de im-
pedimento de licitar e contratar, aplicar-se-á a pena de declaração de inidoneidade para lici-
tar ou contratar, previsto no art. 156, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021, que impedirá o responsá-
vel de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme 
disciplina do art. 156, § 5°, da Lei nº 14.133/2021.

16.13. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar dar-se-á 
mediante instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão com-
posta de no mínimo 2 (dois) servidores estáveis, e respeitará as diretrizes procedimentais 
existentes  no  art.  158,  da  Lei  nº  14.133/2021,  bem como do  art.  156,  §  6°,  da  Lei  nº 
14.133/2021.

16.14. Além das infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, constituem-se em 
atos lesivos à Administração Pública, no tocante às licitações, conforme art. 5º, inc. IV, da Lei 
nº 12.846/2013:
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16.14.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expedi-
ente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

16.14.2. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;

16.14.3. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

16.14.4. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de lici-
tação pública ou celebrar contrato administrativo;

16.14.5. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modifica-
ções ou prorrogações da Ata de Registro de Preços celebrada com a administração pú-
blica, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respecti-
vos instrumentos contratuais;

16.14.6. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços celebrada com a Administração Pública.

17. DOS RECURSOS E DOS PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO

17.1. Os recursos e os pedidos de reconsideração produzirão efeito suspensivo ao ato ou 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, a teor do art. 
168, da Lei nº 14.133/2021.

17.2. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar 
(art. 156, incs. I, II e III da Lei nº 14.133/2021), caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data da intimação, conforme previsão do art. 166, da Lei nº 14.133/2021.

17.3. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.

17.4. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar (art. 
156, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021), caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá 
ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento, conforme art. 167, da Lei nº 
14.133/2021.

18. DA REABILITAÇÃO DAS LICITANTES

18.1. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, desde que atendido, cumulativamente, os requisitos disciplinados no art. 163, da 
Lei nº 14.133/2021.
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19. DOS CRIMES LICITATÓRIOS

19.1. De  acordo  com  o  Código  Penal  Brasileiro,  o  licitante  está  sujeito  aos  seguintes 
crimes:

19.1.1. Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem 
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do 
processo licitatório:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

19.1.2. Art. 337-L. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, licitação ou contrato 
dela decorrente, mediante:

I - entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qualidade ou em quantidade 
diversas das previstas no edital ou nos instrumentos contratuais;

II - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, deteriorada, 
inservível para consumo ou com prazo de validade vencido;

III - entrega de uma mercadoria por outra;

IV - alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do serviço 
fornecido;

V  -  qualquer  meio  fraudulento  que  torne  injustamente  mais  onerosa  para  a 
Administração Pública a proposta ou a execução do contrato:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

19.1.3. Art.  337-I.  Impedir,  perturbar  ou  fraudar  a  realização  de  qualquer  ato  de 
processo licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.

19.1.4. Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório 
ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena - detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa.

19.1.5. Art.  337-K.  Afastar  ou  tentar  afastar  licitante  por  meio  de  violência,  grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo:

Pena  -  reclusão,  de  3  (três)  anos  a  5  (cinco)  anos,  e  multa,  além  da  pena 
correspondente à violência.

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar  em 
razão de vantagem oferecida.

19.2. Conforme art.  337-P do  Código  Penal  Brasileiro,  a  pena  de  multa  cominada  aos 
crimes licitatórios seguirá a metodologia de cálculo prevista no Código e não poderá ser 
inferior a 2% (dois por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta.
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20. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

20.1. Encerradas  as  fases  de  julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

20.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

20.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

20.1.3. Proceder  à  anulação  da  licitação,  de  ofício  ou  mediante  provocação  de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

20.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

21. DO FORO

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Torres/RS para solucionar as questões atinentes a 
esta  licitação  ou  a  atos  dela  decorrentes,  não  prevalecendo qualquer  outro,  por  mais 
privilegiado que seja.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. Os prazos mencionados neste edital, bem como nas respectivas propostas, somente 
terão início  e  término em dia  de expediente  na Prefeitura  Municipal  de Torres,  e  serão 
sempre considerados em dias corridos, salvo se outra forma for prevista.

22.2. Para  efeito  de  aplicação  do  previsto  neste  subitem,  os  prazos  indicados  para 
quaisquer  atos  do procedimento  licitatório,  inclusive  o  da validade das propostas,  serão 
considerados prorrogados para o primeiro dia útil subsequente, se recaírem em data em que 
não haja expediente na Prefeitura Municipal de Torres, desde que não haja comunicação do 
Agente de Contratação/Pregoeiro de data diversa.

22.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital,  excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário (art. 183 da Lei nº 14.133/2021).

22.4. A Administração  se  reserva  o  direito  de  anular  ou  revogar,  a  qualquer  tempo, 
apresente  licitação,  sem  que  disto  decorra  qualquer  direito  aos  licitantes,  observado  o 
disposto no parágrafo único do art. 148, da Lei nº 14.133/2021.

22.5. A nulidade do processo licitatório induzirá à dos atos decorrentes.

22.6. É  facultado  ao  Agente  de  Contratação/Pregoeiro,  ou  à  autoridade  superior,  em 
qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo.
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22.7. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo  no  prazo  determinado  pelo  Agente  de  Contratação/Pregoeiro,  sob  pena  de 
desclassificação/inabilitação.

22.8. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por 
técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

22.9. As normas que disciplinam este  Pregão serão  sempre  interpretadas  em favor  da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

22.10. O  resultado  da  licitação  será  divulgado  no  endereço  eletrônico 
www.camaratorres.rs.gov.br no link Transparência - Licitações – Pregão Eletrônico.

22.11. Respeitados  os  prazos  legais  e  os  direitos  dos  licitantes,  o  Agente  de 
Contratação/Pregoeiro,  a  qualquer  tempo,  antes  da  abertura  das  propostas,  poderá, 
motivadamente,  proceder  a  alterações  concernentes  à  licitação  ora  regulada,  por  sua 
iniciativa, disponibilizando no sistema as informações necessárias e determinando, ainda, 
quando necessário, o adiamento do recebimento e/ou da abertura das propostas.

22.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro.

22.13. O  CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA se  comprometem  a  proteger  os  direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural,  relativos ao tratamento de dados pessoais,  inclusive nos meios digitais, 
conforme  prevê  a  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  –  LGPD,  Lei  Federal  n° 
13.709/2018.

22.14.  Este edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra:

a) no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

b) nos sites www.bllcompras.org.br e

c) https://www.camaratorres.rs.gov.br/imprensa/licitacoes

d) por meio de solicitação ao e-mail compras@camaratorres.rs.gov.br.

9.15. Fazem parte integrante deste edital:

Anexo I - Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência

Anexo II - Modelo de proposta comercial, planilha de custos e descrição dos itens

Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preço 

Anexo IV - Modelo de Declaração Conjunta

Torres, 03 de agosto de 2026.
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IGOR DOS SANTOS BERETA
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PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 01/2026

PROCESSO DE COMPRAS Nº 142/2026

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR/TERMO DE REFERÊNCIA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO     TÉCNICO     PRELIMINAR         

INTRODUÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar – ETP é elaborado em atendimento ao 

disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, constituindo documento integrante 

da  fase  preparatória  da  contratação  pública,  destinado  à  identificação  da  necessidade 

administrativa, ao levantamento das soluções disponíveis no mercado e à demonstração da 

viabilidade técnica e econômica da futura contratação.

O presente estudo foi desenvolvido a partir da demanda formalizada pela unidade 

requisitante,  conforme  Documento  de  Formalização  da  Demanda  –  DFD  e  Motivação, 

limitando-se à análise técnica da necessidade apresentada e das alternativas disponíveis no 

mercado para seu atendimento.

Ressalta-se  que  este  documento  possui  natureza  eminentemente  técnica  e 

preparatória, não constituindo ato autorizativo da contratação, tampouco deliberação acerca 

da conveniência, oportunidade ou mérito administrativo da futura contratação, matérias cuja 

competência é exclusiva da autoridade competente, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Da mesma forma, eventuais definições relacionadas ao quantitativo estimado da 

contratação, à disponibilidade orçamentária, à oportunidade da aquisição, à conveniência 

administrativa  e  às  necessidades  operacionais  da  Câmara  Municipal  decorrem  das 
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informações prestadas pela unidade demandante e das decisões da Administração Superior, 

cabendo  ao  presente  Estudo  Técnico  Preliminar  apenas  consolidar  tecnicamente  tais 

informações  para  fins  de  instrução  processual,  sem  que  isso  represente  assunção  de 

responsabilidade pela definição da demanda administrativa.

Nesse contexto, o presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo analisar a 

viabilidade da futura contratação,  mediante Sistema de Registro de Preços,  de empresa 

especializada  para  o  fornecimento  parcelado  de  gasolina  comum  destinada  ao 

abastecimento  do  veículo  oficial  da  Câmara  Municipal  de  Torres,  buscando identificar  a 

solução que melhor atenda ao interesse público sob os aspectos técnicos, operacionais e 

econômicos, em observância à legislação vigente.

OBJETO: 

Contratação futura e parcelada de empresa especializada para o fornecimento 

de  combustível  (gasolina  comum)  para  abastecimento  do  veículo  oficial  da  Câmara 

Municipal de Torres/RS. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A presente demanda decorre da necessidade de assegurar o abastecimento 

contínuo do veículo oficial  pertencente à frota da Câmara Municipal de Torres, modelo 

CAOA Chery  Tiggo  7  Sport,  utilizado  no  desempenho  das  atividades  institucionais, 

administrativas e legislativas desenvolvidas pelo Poder Legislativo Municipal.

A disponibilidade permanente do veículo depende do fornecimento regular de 

combustível, sendo imprescindível a existência de instrumento contratual apto a garantir o 

abastecimento  sempre  que  necessário,  evitando  a  interrupção  dos  serviços 
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administrativos  e  assegurando  a  continuidade  das  atividades  desempenhadas  pela 

Câmara Municipal.

Considerando  que  o  consumo de  combustível  possui  natureza  variável,  por 

depender  da  intensidade  de  utilização  do  veículo  oficial,  da  agenda  institucional,  das 

demandas administrativas supervenientes e das necessidades de deslocamento ao longo 

da  vigência  contratual,  revela-se  tecnicamente  adequada  a  adoção  do  Sistema  de 

Registro de Preços, possibilitando o fornecimento futuro e parcelado, conforme a efetiva 

necessidade  da  Administração,  sem  obrigatoriedade  de  contratação  da  totalidade  do 

quantitativo estimado.

A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se compatível com as 

características do objeto, uma vez que permite maior flexibilidade na gestão do consumo, 

evitando  aquisições  desnecessárias,  reduzindo  desperdícios  e  promovendo  maior 

eficiência  na  aplicação  dos  recursos  públicos,  em consonância  com os  princípios  da 

economicidade, do planejamento e da eficiência previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

A  definição  da  necessidade  administrativa  e  do  quantitativo  estimado  de 

consumo foi  formalizada pela  autoridade competente,  competindo ao  presente  Estudo 

Técnico Preliminar apenas analisar a viabilidade técnica da contratação pretendida, sem 

que isso represente validação ou definição autônoma dos quantitativos estimados, cuja 

responsabilidade  permanece  afeta  ao  setor  requisitante  e  à  autoridade  competente, 

observadas suas atribuições administrativas.

Dessa forma, verifica-se que a futura contratação objetiva garantir condições 

adequadas para o abastecimento do veículo oficial da Câmara Municipal de Torres durante 

o período de vigência da Ata de Registro de Preços, assegurando a continuidade dos 

serviços  públicos,  a  eficiência  administrativa  e  a  disponibilidade  operacional  da  frota, 

mediante fornecimento parcelado de gasolina comum, conforme a efetiva demanda da 

Administração.

30 / 57



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A futura contratação destina-se ao fornecimento parcelado de gasolina comum, 

mediante Sistema de Registro de Preços, para abastecimento do veículo oficial da Câmara 

Municipal  de  Torres,  observadas  as  condições  estabelecidas  no  Edital,  no  Termo  de 

Referência, na Ata de Registro de Preços e na proposta apresentada pela futura detentora 

da Ata.

A empresa deverá possuir autorização para o exercício da atividade de revenda 

varejista de combustíveis automotivos, expedida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis – ANP, mantendo sua regularidade durante toda a vigência da Ata 

de Registro de Preços.

O combustível fornecido deverá atender integralmente às especificações técnicas, 

padrões de qualidade e requisitos estabelecidos pela ANP, bem como às demais normas 

técnicas e ambientais aplicáveis, responsabilizando-se a futura contratada pela qualidade do 

produto fornecido.

Os  abastecimentos  deverão  ser  realizados  diretamente  nas  bombas  do 

estabelecimento  da  detentora  da  Ata,  mediante  autorização  da  Câmara  Municipal, 

observando-se rigorosamente as quantidades efetivamente solicitadas pela Administração.

Em cada abastecimento deverá ser emitido comprovante contendo, no mínimo, a 

identificação  do  estabelecimento,  a  data  e  horário  do  abastecimento,  a  identificação  do 

veículo, condutor responsável, a quantidade de litros fornecidos, o valor unitário do litro e o 

valor total da operação, documento que servirá de suporte para a fiscalização contratual.
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A empresa  deverá  manter  atendimento  compatível  com  as  necessidades  da 

Administração  durante  todo  o  período  de  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços, 

disponibilizando  canal  de  comunicação  eficiente  para  atendimento  de  solicitações, 

esclarecimentos e eventuais ocorrências relacionadas à execução do objeto.

Todos os custos necessários ao fornecimento do combustível correrão por conta 

da  futura  contratada,  considerando-se  incluídos  no  preço  registrado  todos  os  tributos, 

encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  ambientais,  despesas 

operacionais, seguros e demais custos diretos ou indiretos necessários ao fiel cumprimento 

das obrigações assumidas.

A empresa responderá integralmente pela qualidade do combustível  fornecido, 

obrigando-se  a  reparar  os  prejuízos  comprovadamente  decorrentes  do  fornecimento  de 

produto em desacordo com as especificações técnicas ou com a regulamentação vigente, 

sem prejuízo das sanções administrativas e demais responsabilidades legais cabíveis.

É  vedada a  subcontratação do  objeto,  permanecendo a  execução integral  do 

fornecimento sob responsabilidade exclusiva da detentora da Ata de Registro de Preços.

A futura contratada deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de 

Preços  e  das  contratações  dela  decorrentes,  todas  as  condições  de  habilitação  e 

qualificação exigidas no procedimento licitatório.

A execução da contratação deverá observar as disposições da Lei  Federal  nº 

14.133/2021, da regulamentação expedida pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, das 

normas  ambientais,  consumeristas  e  de  segurança  aplicáveis  ao  comércio  varejista  de 

combustíveis, bem como atender prontamente às determinações do fiscal do contrato e às 

demais exigências previstas no instrumento convocatório e seus anexos.
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ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa do quantitativo previsto para a presente contratação foi elaborada 

com base na necessidade formalmente apresentada pela unidade demandante, por meio 

do Documento de Formalização da Demanda – DFD, no qual a Presidência da Câmara 

Municipal de Torres, autoridade competente para definição da necessidade administrativa, 

estabeleceu o consumo estimado de 250 (duzentos e cinquenta) litros de gasolina comum 

por semana, correspondente a aproximadamente 13.000 (treze mil) litros por ano. 

Conforme  exposto  no  DFD,  a  estimativa  considera  a  utilização  contínua  do 

veículo  oficial  nas  atividades  institucionais,  administrativas  e  legislativas  da  Câmara 

Municipal, abrangendo deslocamentos para órgãos públicos, reuniões, audiências, eventos 

oficiais, diligências, fiscalizações, transporte de servidores e vereadores, entrega e retirada 

de documentos e demais atividades inerentes ao funcionamento do Poder Legislativo. 

Os quantitativos possuem caráter meramente estimativo, não gerando à Câmara 

a obrigação de contratação integral, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Item Unidades Quantidade Especificações

01 Litros 13.000 Gasolina comum automotiva para abastecimento do 
veículo oficial CAOA Chery Tiggo 7 Sport da Câmara 
Municipal de Torres. 

A elaboração do presente  Estudo Técnico Preliminar  limita-se à  consolidação 

técnica das informações constantes do Documento de Formalização da Demanda,  não 

competindo ao responsável por sua elaboração a definição ou validação dos quantitativos 

estimados. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO
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Em  atendimento  ao  disposto  no  art.  18  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  foi 

realizado levantamento das soluções disponíveis no mercado aptas a atender à necessidade 

de abastecimento do veículo oficial da Câmara Municipal de Torres.

Solução  1  –  Contratação  de  empresa  administradora  de  cartão  magnético  para 

gerenciamento de abastecimento

Consiste na contratação de empresa especializada para gerenciamento do 

abastecimento  mediante  sistema  informatizado,  cartão  magnético  ou  eletrônico  e  rede 

credenciada de postos de combustíveis.

Vantagens:  possibilita  o  abastecimento  em  diversos  estabelecimentos, 

fornece  sistema  de  gestão  e  controle  de  consumo,  emissão  de  relatórios  gerenciais  e 

acompanhamento em tempo real dos abastecimentos.

Desvantagens: acarreta maior complexidade contratual, incidência de taxa 

de  administração,  necessidade  de  gerenciamento  do  sistema  eletrônico  e  mostra-se 

desproporcional  para  a  realidade  da  Câmara  Municipal,  que  possui  apenas  um veículo 

oficial.

Solução 2 – Contratação de posto de combustível mediante Ata de Registro de Preços

Consiste na realização de procedimento licitatório para registro de preços 

visando ao fornecimento futuro e parcelado de gasolina comum, conforme a demanda da 

Administração,  mediante  abastecimento  diretamente  nas  bombas do  estabelecimento  da 

futura detentora da Ata.
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Vantagens:  proporciona simplicidade operacional,  abastecimento imediato, 

pagamento  apenas  pelo  consumo  efetivamente  realizado,  inexistência  de  taxa  de 

administração, flexibilidade decorrente do Sistema de Registro de Preços e facilidade na 

fiscalização da execução contratual.

Desvantagens:  limita  o  abastecimento  ao  estabelecimento  contratado, 

exigindo que este esteja localizado em local compatível com as necessidades operacionais 

da Administração.

Solução  3  –  Aquisição  direta  e  individual  de  combustível  por  demanda

Consiste  na  realização  de  contratações  isoladas  sempre  que  houver 

necessidade de abastecimento.

Vantagens:  dispensa  a  manutenção  de  uma  Ata  de  Registro  de  Preços 

durante todo o exercício.

Desvantagens:  demanda  repetidas  contratações  para  atendimento  da 

mesma necessidade, aumenta o custo administrativo dos processos de aquisição, reduz a 

eficiência do planejamento e pode comprometer a continuidade do abastecimento do veículo 

oficial.

SOLUÇÃO ESCOLHIDA
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Após  a  análise  das  alternativas  disponíveis,  conclui-se  que  a  Solução  2 

apresenta a melhor relação entre eficiência administrativa,  economicidade e simplicidade 

operacional para atender às necessidades da Câmara Municipal de Torres.

Considerando que a Administração dispõe de apenas um veículo oficial, a 

contratação  de  empresa  administradora  de  cartão  de  abastecimento  mostra-se 

excessivamente  onerosa  e  desnecessária,  enquanto  a  realização  de  contratações 

individualizadas comprometeria a eficiência administrativa e o adequado planejamento das 

aquisições.

Assim, entende-se que a realização de licitação para formação de Ata de 

Registro de Preços, destinada ao fornecimento futuro e parcelado de gasolina comum, 

representa a solução mais vantajosa para a Administração, por permitir o abastecimento 

conforme a demanda, sem obrigatoriedade de contratação integral do quantitativo estimado, 

assegurando maior economicidade, eficiência e continuidade dos serviços públicos.

ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

               Foi obtido, a partir da Análise de Mercado que segue anexo, os seguintes valores  
estimados da contratação:

Item Unid. Quantidade Valor unitário Valor litro Valor total 

01 Litros 13.000 Gasolina  comum  automotiva 
para abastecimento do veículo 
oficial da Câmara Municipal de 
Torres.

R$ 6,19 R$ 80.470,00

TOTAL                              R$ 80.470,00

Valor total da contratação: R$ 80.470,00 (oitenta mil, quatrocentos e setenta reais). 
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DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na realização de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, 

para Registro de Preços, visando à futura e eventual contratação de empresa especializada 

no fornecimento parcelado de gasolina comum para abastecimento do veículo oficial  da 

Câmara Municipal de Torres.

O abastecimento será realizado diretamente nas bombas do estabelecimento da 

detentora da Ata de Registro de Preços, mediante autorização da Administração, conforme a 

demanda, sendo o pagamento efetuado quinzenalmente pelos litros efetivamente fornecidos.

A gasolina fornecida deverá atender às especificações da Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, cabendo à contratada garantir a qualidade 

do produto durante toda a execução da contratação.

A solução adotada mostra-se adequada às necessidades da Administração, por 

possibilitar abastecimento contínuo, fornecimento sob demanda e pagamento apenas pelo 

consumo efetivamente realizado, atendendo aos princípios da economicidade, eficiência e 

continuidade do serviço público.

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica. 

Considerando que o objeto consiste no fornecimento de um único item (gasolina 

comum),  não  há  viabilidade  técnica  ou  econômica  para  seu  parcelamento,  inexistindo 

benefícios à competitividade ou à execução contratual. 

37 / 57



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

.Com a presente contratação, pretende-se assegurar o fornecimento contínuo de 

combustível  para  o  veículo  oficial  da  Câmara  Municipal  de  Torres,  garantindo  sua 

disponibilidade para o atendimento das demandas institucionais e administrativas.

Busca-se, ainda, promover maior eficiência no abastecimento da frota, assegurar 

o  pagamento exclusivamente pelos litros  efetivamente fornecidos,  otimizar  a  gestão dos 

recursos  públicos  e  garantir  a  continuidade  dos  serviços,  mediante  fornecimento  sob 

demanda por meio do Sistema de Registro de Preços.

 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Não há necessidade de providências prévias ao contrato. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não se aplica.

 IMPACTOS AMBIENTAIS

A empresa contratada deverá  obedecer  todas às  normas vigentes  de modo a 

evitar e mitigar impactos ambientais negativos relativos ao objeto que será contratado. 
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Os critérios de sustentabilidade da demanda deverão estar alinhados à diretriz 

do  art.  11º,  IV,  da  Lei  14.133  e  do  Guia  Nacional  de  Contratações  Sustentáveis  da 

Advocacia Geral da União, Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e normativos correlatos. 

POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado sob a perspectiva estritamente 

técnica, com o objetivo de identificar a necessidade da contratação e analisar as possíveis 

soluções disponíveis no mercado.

Dessa forma, ressalta-se que a presente manifestação não se confunde com a 

decisão acerca da conveniência e oportunidade da contratação, a qual compete à autoridade 

competente, no caso, o Presidente da Câmara Municipal de Torres, a quem cabe deliberar 

quanto à continuidade do procedimento.

Diante do exposto, considera-se que o presente Estudo Técnico Preliminar cumpre 

sua finalidade de subsidiar a decisão da autoridade competente.

Torres, 29 de julho de 2026. 

FLÁVIA SANTOS PERES

Assistente Legislativo - matrícula 289
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FORMULÁRIO DE     PESQUISA     DE     MERCADO      
1 DESCRIÇÃO DO OBJETO: Gasolina Comum
  
2 PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 21/07/2026 a 30/07/2026

3 METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de
(  )Média (x )Mediana ( )Menor Preço ( ) Outra:        

4. FONTES DE PESQUISA
Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observada a Resolução de 
Mesa nº 01/2024. 

( X )  pesquisa através de Solicitação Formal de Orçamentos:
Pesquisa 1 – Rodoposto Torres Comércio de Combustíveis LTDA CNPJ: 60.055.552/0001-29
Pesquisa 2 – SIM Rede de Postos LTDA. CNPJ: 07.473.735/0062-01
Pesquisa 3 – Auto Posto Jam LTDA CNPJ: 10.527.743/0003-30
Pesquisa 4 – Sander Comércio de Combustíveis LTDA CNPJ: 91.411.256/0016-23

Itens Quant. Objeto Fornecedor 
(Nome e CNPJ)

Data do 
Orçamento

Valor Unitário 
(R$)

Preço Final
 (R$)

1 13.000
Litros

Combustível  –  Gasolina  Comum 
para  o  veículo  oficial  da  Câmara 
Municipal de Torres/RS.

Rodoposto Torres 
Comércio de 
Combustíveis 
LTDA CNPJ: 

60.055.552/0001-
29

23/07/2026 R$ 6,19 R$ 80.470,00

1 13.000
Litros

Combustível  –  Gasolina  Comum 
para  o  veículo  oficial  da  Câmara 
Municipal de Torres/RS.

SIM Rede de 
Postos LTDA. 

CNPJ: 
07.473.735/0062-

01

23/07/2026 R$ 6,39 R$ 83.070,00

1 13.000
Litros

Combustível  –  Gasolina  Comum 
para  o  veículo  oficial  da  Câmara 
Municipal de Torres/RS.

Auto Posto Jam 
LTDA CNPJ: 

10.527.743/0003-
30

28/07/2026 R$ 5,99 R$ 77.870,00

1 13.000
Litros

Combustível  –  Gasolina  Comum 
para  o  veículo  oficial  da  Câmara 
Municipal de Torres/RS.

Sander Comércio 
de Combustíveis 

LTDA CNPJ: 
91.411.256/0016-

23

28/07/2026 R$ 6,19 R$ 80.470,00

A presente pesquisa de preços destinada à estimativa do valor para futura contratação de 
empresa  especializada  no  fornecimento  de  gasolina  comum,  destinada  ao  abastecimento  do 
veículo  oficial  da  Câmara  Municipal  de  Torres,  foi  realizada mediante  solicitação formal  de 
orçamentos encaminhada por e-mail  às  empresas do ramo potencialmente aptas a  atender ao 
objeto.

Considerando  as  características  do  objeto,  a  pesquisa  foi  direcionada  aos  postos  de 
combustíveis estabelecidos no município, uma vez que o abastecimento do veículo oficial deve 
ocorrer de forma rápida e contínua, evitando deslocamentos para outras cidades que gerariam 
aumento dos custos operacionais e perda de eficiência. Além disso, a consulta aos fornecedores 
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locais permite que a estimativa de preços reflita a realidade do mercado que efetivamente poderá 
atender à futura contratação, reduzindo o risco de que o procedimento licitatório não desperte 
interesse de fornecedores aptos a executar o objeto nas condições exigidas.

Registra-se,  ainda,  que  os  demais  postos  de  combustíveis  localizados  no  município 
também foram formalmente contatados para apresentação de orçamento. Entretanto, não houve 
retorno. As comprovações das solicitações encaminhadas por e-mail constam em anexo à presente 
análise de mercado.

5. ANÁLISE DA PESQUISA
A estimativa de valores utilizando-se a mediana entre os preços encontrados, chegou no valor de:

 Ítem 1 – Gasolina Comum
Unitário Total

Pesquisa de preço 1 R$ 6,19 R$ 80.470,00

Pesquisa de preço 2 R$ 6,39 R$ 83.070,00

Pesquisa de preço 3 R$ 5,99 R$ 77.870,00

Pesquisa de preço 4 R$ 6,19 R$ 80.470,00

PREÇO MEDIANO R$ 6,19 R$ 80.470,00

6. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo 11 (onze) folhas que compõem a 
pesquisa de preços, segue anexa a este relatório.

A  presente  pesquisa  de  preços  foi  realizada  em  decorrência  de  solicitação  expressa  da 
Presidência  da  Câmara  Municipal,  autoridade  competente  que  definiu  a  necessidade 
administrativa, delimitou o objeto da futura contratação e autorizou a adoção das providências 
necessárias à instrução do respectivo processo. A decisão quanto à conveniência e oportunidade 
da  contratação,  bem como a  definição  do  objeto  a  ser  licitado  e  a  ordenação  da  despesa,  
constituem  atribuições  exclusivas  da  autoridade  competente,  não  cabendo  ao  servidor 
responsável pela pesquisa de preços emitir juízo acerca da necessidade, pertinência ou interesse 
público da contratação. Sua atuação restringe-se à execução da atividade administrativa que lhe 
foi  demandada,  consistente  na  obtenção  e  consolidação  de  parâmetros  de  mercado  para  a 
formação  do  preço  estimado,  em  observância  às  determinações  superiores  e  à  legislação 
aplicável. 

Torres, 30 de julho de 2026.

Anderson da Silva Teixeira
Matrícula nº 323
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. CONTRATAÇÃO  FUTURA  E  PARCELADA  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA 

PARA  O  FORNECIMENTO  DE  COMBUSTÍVEL  (GASOLINA  COMUM)  PARA 

ABASTECIMENTO DO VEÍCULO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES/RS 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e 

demais documentos do Edital de Pregão Eletrônico. 

Item Unid. Quantidade Valor unitário Valor litro Valor total 

01 Litros 13.000 Gasolina  comum  automotiva 
para abastecimento do veículo 
oficial da Câmara Municipal de 
Torres. Em conformidade com 
as normas e especificações da 
ANP.

R$ 6,19 R$ 80.470,00

TOTAL                              R$ 80.470,00

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 80.470,00 (oitenta mil, quatrocentos e 
setenta reais).

1.1. Local  de execução dos serviços de abastecimento:  O fornecimento será realizado 

diretamente na bomba do posto de combustível, nas dependências da empresa contratada, 

mediante abastecimento do veículo oficial da Câmara Municipal de Torres

1.2. A  empresa  contratada  deverá  possuir  estabelecimento  próprio  ou  unidade  de 

atendimento localizada dentro do perímetro urbano de Torres/RS,  a fim de garantir  a 

disponibilidade, agilidade e economicidade no abastecimento.

1.2.1. O  atendimento  a  exigência  do  item  1.2  será  verificado  mediante  consulta  ao 

comprovante  de  inscrição  e  de  situação  cadastral  do  CNPJ,  alvará  de  localização  e 

funcionamento, quando aplicável, ou outro documento idôneo que comprove a existência e o 

funcionamento  do  estabelecimento  no  endereço  informado,  sem  prejuízo  de  diligência 

promovida pela Câmara para confirmação das informações apresentadas.
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1.3. Será  admitida  a  realização  de  abastecimentos  em  outros  postos  integrantes  da 

mesma da contratada, localizados em outros municípios, quando necessário em razão de 

deslocamentos  oficiais,  desde  que  mantidas  as  mesmas  condições  contratadas, 

especialmente quanto à qualidade do combustível, controle dos abastecimentos e emissão 

dos respectivos comprovantes fiscais.

1.1. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, 

estabelecido e expresso na Análise de Mercado, não sendo aceitas propostas cujo valor seja 

maior do que o valor referencial colhido na pesquisa de mercado. 

1.2. O fornecimento do combustível será executado de forma futura e parcelada, conforme 

a  necessidade da  Câmara  Municipal  de  Torres,  mediante  autorização de  abastecimento 

emitida pelo servidor responsável. 

1.3. O  abastecimento  será  realizado  diretamente  na  bomba  do  estabelecimento  da 

Contratada,  exclusivamente  para  o  veículo  oficial  da  Câmara  Municipal,  mediante 

identificação do veículo no momento do abastecimento.

1.4. A Contratada  deverá  emitir  comprovante  de  abastecimento  contendo,  no  mínimo:

a) data e horário do abastecimento;

b) identificação do veículo e do condutor;

c) quantidade de litros fornecidos;

d) valor unitário do litro;

e) valor total do abastecimento. 

1.5.  fornecimento ocorrerá de acordo com a demanda da Administração, não havendo 

garantia de consumo mínimo durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

1.6. A existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  à  contratação  da 

totalidade do quantitativo estimado, constituindo mera expectativa de fornecimento, podendo 

a  Câmara  Municipal  solicitar  os  abastecimentos  de  acordo  com  sua  conveniência  e 

necessidade, observado o interesse público. 

1.7. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

as especificações prevista neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços.

1.8. O pagamento será efetuado quinzenalmente, mediante apresentação da Nota Fiscal   

correspondente, acompanhada dos comprovantes de abastecimento, após o ateste do Fiscal 

do Contrato e observada a regularidade fiscal da contratada. 
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1.9. O pagamento será realizado exclusivamente pelos litros efetivamente fornecidos e 

atestados  pela  Administração,  não  sendo  devido  qualquer  valor  relativo  ao  saldo 

remanescente da Ata de Registro de Preços ou aos quantitativos estimados e não utilizados. 

1.10. A Contratada  ficará  responsável,  a  qualquer  tempo,  pela  quantidade  de  recursos 

humanos  e  qualidade  dos  serviços  de  abastecimento  a  serem prestados,  verificando  a 

aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e mental de forma a garantir uma 

perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados. 

1.11. A Contratada será responsável pela segurança do trabalho das pessoas que estejam 

executando  os  serviços  em  seu  nome,  bem  como  pelo  fornecimento  dos  EPI's– 

Equipamentos de Proteção Individual e pelos atos por eles praticados.

1.12. Nos termos do art. 121 da Lei Federal no 14.133/2021 a Contratada será a única 

responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, acidentários, 

administrativos e civis, resultantes da execução da  Ata de Registro de Preços, bem como 

por  todas  as  despesas  necessárias  à  realização  dos  serviços  contratados,  custos  com 

fornecimento de mão de obra e demais despesas indiretas.

1.13. No preço contratado deverão estar incluídos todos os tributos, contribuições, taxas, 

frete, transporte, seguro, bem como os demais encargos incidentes para a perfeita execução 

da Ata de Registro de Preços.

1.1. A contratação deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei nº 14.133/21, de 
01 de abril de 2021. 
1.1. O objeto desta contratação enquadram-se na classificação de:
(   ) bens ou serviços especiais (art. 6º, inciso XIV Lei n.º 14.133/2021)

(x) bens ou serviços comuns (art. 6º, inciso XIII Lei n.º 14.133/2021)

(   ) serviço especial de engenharia (art. 6º, inciso XXI, “b” Lei n.º 14.133/2021)

(   ) serviço comum de engenharia (art. 6º, inciso XXI, “a” Lei n.º 14.133/2021).

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Conforme determinação da Presidência da Câmara Municipal de Torres, evidencia-se 
a  necessidade  de  contratação  futura  e  parcelada  de  empresa  especializada  para  o 
fornecimento de gasolina comum, destinada ao abastecimento do veículo oficial da Câmara 
Municipal de Torres 
2.2. A contratação tem por finalidade garantir o abastecimento contínuo do veículo oficial, 
assegurando  a  continuidade  das  atividades  administrativas,  legislativas  e  institucionais 
desenvolvidas pela Câmara Municipal de Torres. O veículo é utilizado para deslocamentos 
oficiais  de  vereadores  e  servidores,  participação  em  reuniões,  eventos,  diligências 
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administrativas, representações institucionais, entrega e coleta de documentos, bem como 
para outras atividades relacionadas ao exercício das competências do Poder Legislativo. 
2.3. A ausência de contratação para o fornecimento de combustível poderá comprometer a 
mobilidade  da  frota  oficial  e,  consequentemente,  ocasionar  prejuízos  à  execução  das 
atividades institucionais e ao atendimento do interesse público, tornando indispensável a 
manutenção da Ata de Registro de Preços que assegure o abastecimento regular do veículo 
oficial. 
2.4. O  fornecimento  deverá  obedecer  às  especificações  técnicas  estabelecidas  neste 
Termo  de  Referência  e  as  normas  expedidas  pela  Agência  Nacional  do  Petróleo,  Gás 
Natural e Biocombustíveis – ANP. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A  solução  consiste  na  contratação  de  empresa  especializada  para  o 
fornecimento futuro e parcelado de gasolina comum, destinada ao abastecimento do 
veículo oficial da Câmara Municipal de Torres. 
3.2. O fornecimento será realizado conforme a necessidade da Administração, durante 
a vigência da Ata de Registros de Preço, visando garantir a continuidade das atividades 
institucionais e administrativas que dependem da utilização do veículo oficial.
3.3. O  combustível  deverá  atender  às  especificações  estabelecidas  pela  Agência 
Nacional do Petróleo – ANP. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os  serviços  de  abastecimento  fornecidos  à  Câmara  Municipal  de  Torres  devem 
atender aos seguintes requisitos técnicos:
4.2. Estar de acordo com as especificações descritas na Tabela contida no item 1 deste 
Termo de Referência;
Sustentabilidade. 
4.3. A aquisição  dos  bens  deste  Termo  obedecerá  aos  critérios  de  sustentabilidade 
ambiental contidos no Guia Nacional de Contrações Sustentáveis e da ABNT, no que couber, 
e da Lei Federal 12.305/10. 
 Da Subcontratação:
4.4.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 Da Garantia
4.5.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts.  6º,  XXIII,  alínea  “e”  da  Lei  n. 
14.133/2021).
5.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes Termo de Referência, 
assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

45 / 57



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

5.2. Comunicar  à  Contratante,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  referente  ao 
fornecimento dos bens, assim como atender prontamente as suas observações e exigências 
e prestar os esclarecimentos solicitados.
5.3. Efetuar a entrega dos serviços de abastecimento em perfeitas condições, no prazo e 
local  indicado,  em  estrita  observância  das  especificações  contidas  neste  Termo  de 
Referência,  acompanhados  da  respectiva  Nota  Fiscal  constando  detalhadamente  as 
especificações do objeto adquirido.
5.4.  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
objeto.
5.5. Responsabilizar-se  direta  e  exclusivamente  pela  execução  do  objeto  e, 
consequentemente, responder, civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que, na 
execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a Contratante ou 
para terceiros. 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas neste Termo, no Estudo Técnico Preliminar e nas normas da 
Lei  Federal  nº  14.133/2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
inexecução total ou parcial.
6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  dos  prazos,  o 
cronograma de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. A Câmara Municipal de Torres poderá convocar o representante da Contratada para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente  (Ata  de  Registro  de 
Preços),  a  Câmara  Municipal  de  Torres  poderá  convocar  o  representante  da  empresa 
Contratada para reunião inicial  para apresentação do plano de fiscalização,  que conterá 
informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, 
quando houver,  do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,  dentre 
outros.
6.6.  A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade.

7. DA  AVALIAÇÃO  DA  EXECUÇÃO  DO  OBJETO  E  DOS  CRITÉRIOS  DE 
PAGAMENTO
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7.1. Será  indicada  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) fornecer combustível em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência;
b) deixar de realizar o fornecimento ou realizá-lo em quantidade ou qualidade diversa da 
contratada.
7.2. A indicação do Fiscal  do Contrato e de seus substitutos caberá ao Presidente da 
Câmara Municipal. 
7.3.  O fornecimento deverá ser realizado conforme os parâmetros mínimos estabelecidos 
neste Termo de Referência, especialmente quanto à qualidade do combustível, observância 
das normas da Agência Nacional do Petróleo – ANP e aos controles de abastecimento.
7.4. Ao realizar o recebimento do objeto, a Administração deverá observar o princípio da 
segregação das funções.
7.5. O recebimento do objeto será realizado pelo fiscal do contrato, mediante conferência 
dos  abastecimentos  realizados,  dos  comprovantes  de  fornecimento  e  da  documentação 
fiscal apresentada pela Contratada.
7.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando constatado fornecimento 
em desacordo com as especificações previstas neste Termo de Referência e na proposta 
apresentada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.7. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, 
o  combustível  fornecido  quando  constatados  vícios,  defeitos,  adulteração  ou  qualquer 
irregularidade que comprometa sua qualidade ou adequação ao uso.
7.8. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  quantidade  ou 
qualidade do fornecimento, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei Federal nº 
14.133/2021, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela 
incontroversa, para fins de liquidação e pagamento.
7.9.  Nenhum prazo de recebimento ou pagamento correrá enquanto pendente a solução, 
pela  Contratada,  de  inconsistências  verificadas  no  fornecimento  ou  no  documento  fiscal 
apresentado.
7.10. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade 
do combustível fornecido, nem pelas obrigações decorrentes da execução contratual.
Liquidação e pagamento
7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogáveis por igual período, 
conforme necessidade da Administração.
7.12. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a Nota Fiscal apresentada 
contém os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) data de emissão;
b) identificação da Contratada e da Câmara Municipal de Torres;
c) descrição do combustível fornecido;
d) quantidade de litros abastecidos;
e) valor unitário e valor total;
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f) eventuais retenções tributárias aplicáveis.
7.13.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou qualquer circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a regularização, sem ônus à Contratante.
7.14. O pagamento será realizado somente após o efetivo fornecimento e aceite do objeto 
pela fiscalização.
Prazo de pagamento
7.15.  O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato e demais documentos necessários à 
liquidação.
7.16. No  caso  de  atraso  pela  Contratante,  os  valores  devidos  à  Contratada  serão 
atualizados monetariamente entre o término do prazo de pagamento e a data da efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA.
Forma de pagamento
7.17. O pagamento será realizado por boleto bancário ou ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.
7.18. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
7.19. Quando  do  pagamento,  serão  efetuadas  as  retenções  tributárias  previstas  na 
legislação aplicável.
7.20. Independentemente  do  percentual  de  tributos  informado  pela  Contratada,  serão 
realizadas as  retenções na fonte  conforme os percentuais  estabelecidos pela  legislação 
vigente.
7.21. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123/2006, deverá apresentar documentação comprobatória para fins de 
aplicação do tratamento tributário diferenciado previsto na legislação.
7.22. As notas fiscais, documentos fiscais, faturas ou recibos emitidos em favor da Câmara 
Municipal de Torres deverão observar as regras de retenção previstas no Decreto Municipal 
nº  152/2022,  que  recepciona  a  Instrução  Normativa  RFB  nº  1.234/2012,  conforme 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal  Federal  no Tema nº 1130 de Repercussão 
Geral, sob pena de não aceitação e devolução dos documentos fiscais.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Torres.
9. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 3.3.90.30.01.00.00.00.

9. DISPOSIÇÕES FINAIS
Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a Câmara 
Municipal de Torres/RS, por escrito, no endereço: Avenida do Riacho, n° 1423, Centro, em 
Torres, ou através do e-mail: compras@camaratorres.rs.gov.br.
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Torres, 29 de julho de 2026.

FLÁVIA SANTOS PERES

Assistente Legislativo – matrícula 289
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PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 01/2026

PROCESSO DE COMPRAS Nº 142/2026

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL, PLANILHA DE CUSTOS

DESCRIÇÃO DOS ITENS E VALOR UNITÁRIO MÁXIMO ACEITÁVEL  

1. De acordo com descrição abaixo:

 

Item Unid. Quantidade Valor unitário Valor litro Valor total 

01 Litros 13.000 Gasolina  comum  automotiva 
para abastecimento do veículo 
oficial da Câmara Municipal de 
Torres. Em conformidade com 
as normas e especificações da 
ANP.

TOTAL                              

1.1.O prazo de validade da proposta comercial não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos, contados da data marcada para abertura das propostas, período dentro do 
qual deverá ocorrer a assinatura da  Ata de Registro de Preços. Em caso de omissão do 
licitante, considerar-se-á o prazo mínimo exigido.

Validade da proposta até: ____/____/2026 (60 dias no mínimo). 

Empresa: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Telefone:

E-mail:

Banco/Agência/Conta corrente:

Município/UF, ____ de ___________ de 2026

Assinatura e Carimbo do Proponente
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ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Aos .................. dias do mês de xxxx de dois mil e vinte e xxx, nas dependências da Câmara 
Municipal de Torres, com sede na Av. do Riacho, 1423, na Cidade de Torres/RS, inscrita no 
CNPJ sob o no 03.590.614/0001-69, neste ato representada por seu Presidente o Senhor 
IGOR DOS SANTOS BERETA,,  nos termos do artigo 40 da Lei nº 14.133/2021, de 1º de 
abril  2021 e da Resolução de Mesa n° 01/2025, em face da classificação das propostas 
apresentadas no  PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2026,  para  REGISTRO DE PREÇO,  por 
deliberação do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro, resolve HOMOLOGAR E REGISTRAR 
OS  PREÇOS  da  empresa  ......................................................,  inscrita  no  CNPJ sob 
nº ................................................, com preços mais vantajosos, observadas as condições do 
Edital que rege o respectivo Pregão, aquelas enunciadas abaixo e nos itens que se seguem.

1. OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preço tem por objetivo o CONTRATAÇÃO FUTURA E 
PARCELADA  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE 
COMBUSTÍVEL  (GASOLINA  COMUM)  PARA  ABASTECIMENTO  DO  VEÍCULO 
OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES/RS,  especificados no Anexo I do Edital 
do PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2026, e seus anexos que passam a fazer parte dessa Ata, 
independentemente de sua transcrição.

2. VIGÊNCIA

2.1. A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, a partir da data 
de  sua  homologação,  prorrogável  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço 
vantajoso de acordo com o art. 84 da Lei nº 14.133/2021,  comparado ao preço praticado 
pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 
23, da Lei Federal nº14.133/2021.

2.2. Nos termos do art.  83 da Lei  14.133/2021,  e do art.  5º  da Resolução de Mesa nº 
01/2025,  a  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  execução  nas 
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a 
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente 
motivada  e  assegurando-se,  todavia,  a  preferência  de  serviços  registrados,  no  caso  de 
igualdade de condições.

3. CONTRATO

3.1. Para  consecução  dos  serviços  do  objeto  registrado  nessa  Ata  serão  celebrados 
empenhos específicos com a empresa, com posteriores solicitações conforme disposto nos 
subitens 5.1 a 5.6.
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4. PREÇO

4.1. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preço consta 
do “Demonstrativo de Proposta Vencedora”, em anexo a essa Ata.

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1.  O  fornecimento  do  objeto  será  realizado  de  forma  futura  e  parcelada,  conforme  a 
necessidade  da  Câmara  Municipal  de  Torres,  mediante  abastecimento  diretamente  na 
bomba do posto revendedor da Contratada, após autorização do servidor responsável.

5.2. Os abastecimentos deverão ser realizados durante o horário regular de funcionamento 
do estabelecimento da Contratada, observadas as demandas da Administração, devendo ser 
emitido comprovante contendo, no mínimo, a identificação do veículo e do solicitante do 
abastecimento, a data e horário do abastecimento, a quantidade de litros fornecida, o valor 
unitário e o valor total da operação.

5.3. O combustível fornecido deverá atender integralmente às especificações e padrões de 
qualidade estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
– ANP, sendo vedado o fornecimento de produto adulterado ou em desconformidade com a 
legislação vigente.

5.4. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará a Contratada à multa de mora, 
nos termos do art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das demais 
sanções cabíveis.

5.5. A aplicação da multa de mora não impedirá que a Administração a converta em multa 
compensatória,  quando  cabível,  e  promova  a  extinção  unilateral  do  contrato,  com  a 
aplicação cumulativa das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

6. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Ata de registro de preço poderá ser suspensa ou cancelada nas seguintes hipóteses 
previstas no art. 10, na Resolução de Mesa n° 01/2025, sendo:

I – Pela Administração, quando:

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao 
registro de preços;

b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 
preços, se a Administração não aceitar sua justificativa;

c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de 
preços;
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d)  em qualquer  das hipóteses de inexecução total  ou parcial  do contrato  decorrente do 
registro de preços;

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;

II  –  Pelo  fornecedor,  quando,  mediante  solicitação  por  escrito,  comprovar  estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
registro de preços.

6.2. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado de que trata o inciso 
II do subitem anterior, somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se 
apresentada com antecedência de 3 (três) dias da data da convocação para firmar contrato 
de fornecimento ou de prestação de serviços pelos preços registrados, ou da emissão do 
empenho (nos casos de dispensa da formalização do contrato) facultada à Administração a 
aplicação  das  penalidades  previstas  no  instrumento  convocatório,  caso  não  aceitas  as 
razões do pedido; 

6.3.  A comunicação  do  cancelamento  ou  suspensão  do  preço  registrado,  nos  casos 
previstos nas alíneas “a” a “d”, será formalizado em processo próprio e comunicada por e-
mail ou  correspondência,  ambos  com  aviso  de  leitura/recebimento,  juntando-se  o 
comprovante no processo que deu origem ao registro de preços; 

6.4. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado 
o preço registrado;

6.5. Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de 
cinco dias úteis.

7. FISCALIZAÇÃO

7.1. A fiscalização da execução contratual caberá à Câmara Municipal de Torres, por meio de 
servidor formalmente designado pela Presidência, competindo-lhe acompanhar e fiscalizar 
os  abastecimentos  realizados,  verificando  a  conformidade  do  combustível  fornecido,  a 
quantidade  abastecida,  os  documentos  fiscais  e  o  cumprimento  das  demais  condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.

7.2. O fiscal do contrato poderá recusar, total ou parcialmente, o fornecimento do objeto 
quando constatado que o combustível ou os abastecimentos não atendem às especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência, às normas da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural  e  Biocombustíveis  –  ANP ou às demais  condições contratuais,  sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis.

7.3. A Contratada deverá fornecer, sempre que solicitado pela fiscalização, os documentos e 
informações necessários ao acompanhamento da execução contratual, bem como sanar, no 
prazo fixado pela Administração, as irregularidades eventualmente constatadas.
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7.4. As irregularidades verificadas pela fiscalização deverão ser comunicadas ao Presidente 
da  Câmara  Municipal,  para  adoção  das  medidas  cabíveis,  inclusive  determinação  de 
correção das inconformidades, aplicação das penalidades previstas no edital e no contrato 
ou adoção das demais providências administrativas pertinentes.

7.5. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela 
qualidade do combustível fornecido, pelo cumprimento das obrigações contratuais ou pelos 
danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do objeto.

8. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR

8.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da 
Ata de Registro de Preço ou não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das 
situações a seguir, quando vierem a atrasar o serviço no local onde estiver executando o 
objeto do contrato:

a) greve geral;

b) calamidade pública;

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e

e)  outros  casos  que  se  enquadrem  no  parágrafo  único  do  artigo  393  do  Código  Civil 
Brasileiro (Lei nº. 10.406/2002).

8.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada;

8.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato 
deverá ser comunicado a Câmara, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido 
esse prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data 
da solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior.

CLAUSULA NONA: Da LGPD – Lei Federal nº 13709/2018

9.1. As  partes  comprometem-se  a  tratar  dados  pessoais  conforme  a  Lei  Federal  n. 
13.709/2018, garantindo finalidades legítimas, segurança, sigilo e rastreabilidade.

9.2. Cabe à contratada utilizar os dados exclusivamente para a execução do contrato, obter 
consentimento quando necessário, vedar seu compartilhamento indevido, eliminar os dados 
ao  término  da  vigência,  salvo  obrigação  legal  em  contrário,  comunicar  incidentes  à 
contratante em até 24 horas, cooperar no atendimento a titulares e autoridades, bem como 
na elaboração de relatório de impacto quando solicitado, sendo eventuais responsabilidades 
apuradas nos termos contratuais e legais.

10. FORO
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10.1. Para a resolução de possíveis divergências em ter as partes, oriundas da presente Ata, 
fica eleito o Foro da Comarca de Torres, Estado do Rio Grande do Sul.

11. CÓPIAS

11.1. Da  presente  Ata  são  extraídas  as  seguintes  cópias:  uma  cópia  para  o  Processo 
Licitatório  –  PREGÃO ELETRÔNICO 04/2026; uma cópia para a empresa com o preço 
registrado; duas para o Fiscal de Contrato/Ata e Gestor de Contrato/Ata, uma para o setor 
de Contabilidade e uma para o arquivo de contratos. 

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente da 
Câmara Municipal de Torres e pelas empresas registradas.

Contratante/Contratada
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX,  sediada à  rua 
(endereço completo), por meio de seu representante legal, Sr. (a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
CPF XXX.XXX.XXX-XX, (cargo que ocupa na empresa), sob as penas da lei e sob pena das 
sanções administrativas cabíveis, em cumprimento ao instrumento convocatório da licitação 
supracitada, até a presente data, DECLARA:

a) que  inexistem fatos impeditivos para  sua habilitação para  o  presente  processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b) que não se encontra cumprindo penalidade de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública, em relação a qualquer das esferas Federal, Estadual, 
Municipal e no Distrito Federal, conforme art. 156 da Lei nº 14133/2021.

c) nos termos da legislação de regência, SER:

(  ) MICROEMPRESA;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE;

(  ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL;

(  ) SOCIEDADE COOPERATIVA;

(  ) AGRICULTOR FAMILIAR;

(  ) DEMAIS

d) que não possui  no quadro funcional  pessoas  menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em 
cumprimento ao art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição Federal de 1988.

e) que  sua  proposta  econômica  compreende  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

f) conforme os termos do art. 63, Inc. IV, da Lei n° 14.133/2021, e do art. 93 da Lei nº 
8.213/1991, que:

(  ) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social;

OU
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(    )  possui  número  de  funcionários  inferior  ao  previsto  no  art.  93  da  Lei  nº 
8.213/1991,  estando  assim  dispensada  de  cumprir  a  exigência  de  reserva  de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.

g) não  extrapolar  a  receita  bruta  máxima admitida  pela  norma,  para  o  referido 
enquadramento, considerando as demais contratações públicas realizadas no ano-
calendário da licitação, atendendo ao disposto no art. 4°, § 2°, da Lei nº 14.133/2021.

h) não  possuir  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, bem como deles não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

i) na  qualidade  de  proponente  do  procedimento  de  licitação,  que  possui 
disponibilidade,  caso venha a vencer o certame, de executar o objeto de acordo 
com a quantidade e especificações constantes no Edital e seus Anexos.

j) que cumpre  os  requisitos  de  habilitação em cumprimento  ao  art.  63  da  Lei  nº 
14.133/2021.

Cidade/UF, em xx de xxxxxxxxx de 2026.

Carimbo e assinatura do representante da empresa
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